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Brasília — As escolas particula-
'rés que não concordarem com o 
índice de reajuste que o governo 

.anunciar hoje poderão negociar um 
'.:reajuste adicional com as associações 
,de pais e professores (no caso das 
ffl,colas de 1° e 2° graus) ou com os 
-diretórios acadêmicos (no caso das 
faculdades). O índice de reajustes 
seria anunciado ontem, mas o presi-
dente José Sarney determinou ao 
-ministro da Educação, Jorge Bor-
nhausen, que fizesse novos estudos 

„sobre os efeitos na área econômica 
com os ministros Dílson ninam e 

•:"João Sayad. Segundo Bornhausen, o 
-governo não deverá atender à reivin-
dicação das escolas que fixam em 
125% o aumento para 1° e 2° graus, 
e em 95% para mvel superior. 

Depois de falar com o presidente 
=-Samey e com o ministro Funaro, 
-Bornhausen anunciou a possibilida-
-de do reajuste negociado e informou 
que o governo vai fixar um teto para 

',esse reajuste adicional. E mais: que 
:-,os aumentos negociados acima do 
Iúdice do governo devem ser homo-
logados nos Conselhos Estaduais de 

-,Educação. A UNE não será admiti-
da nessas negociações, mas o gover-

:- lio estuda um modo de incluir a 
:::êntidade na Comissão de Encargos 
- Educacionais do Conselho Federal 
„7de Educação, que participa da elabo-
-ração dos íneficts de reajuste das 
::::escolas. 

Secundaristas não 
' Assim como a UNE, não vão 
negociar com as escolas os grêmios 

estudantes de 2° grau nem as 

Uniões Estaduais 	 Estu  
Uniões de Estudantes Secundaristas, 
segundo o ministro. 

— As negociações serão feitas 
isoladamente, escola por escola, e 
por isso serão encaminhadas apenas -
aos diretórios acadêmicos de cada 
faculdade e com a associações de 
pais e professores de cada escola de 
1° e 2° grau — explicou o ministro. 

Jorge Bornhausen descartou a 
possibilidade de o governo decretar 
índices diferenciados para escolas de 
1° 2° e 3° graus. E se recusou a 
admitirque sua primeira proposta de 
reajuste (que não quis revelar) tenha 
sido simplesmente rejeitada pelo 
presidente José Sarney. . Preferiu di-
zer que estava "examinando as no-
vas sugestões do presidente e a viabi-
lidade jurídica de algumas delas". 
Bomhausen atribuiu a idéia dos rea-
justes negociados — até então desco-
nhecida — "ao diálogo que estamos 
niantendo no âmbito do Ministério", 
negando que tenha partido do presi-
dente Sarney. 

Entre as questões jurídicas que 
precisam ser examinadas está a in-
clusão da UNE na Comissão de 
Encargos Educacionais. A Comissão 
foi cnada por um decreto-lei, e a 
modificação de sua composição para 
incluir a UNE aparentemente deverá 
ser feita por decreto. Bomhausen 
disse também que o governo preten-
de fazer outras modificações na Co-
missão, como vedar a participação 
de professores que sejam também 
diretores de escolas particulares, 
pretendendo representar o magis-
tério. 


